Comarca da Capital – 5ª Vara Criminal
Juíza: Maria Daniella Binato de Castro
Processo nº 0085621-69.2014.8.19.0001
Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de JAMILSON DA CUNHA LOPES e JARLEY DA CUNHA LOPES, já devidamente qualificados, como incursos nas penas do artigo 129, §2º, inciso IV, c/c artigo 29, ambos do Código Penal, como narra a denúncia de fls. 02/02v. ´No dia 21 de fevereiro de 2004, por volta de 19:40h, à Rua Belchior da Fonseca, no bairro de Pedra de Guaratiba, nesta Comarca, os denunciados, com vontade livre e consciente, ofenderam a integridade física de JORGE MENDES DIAS, desferindo-lhe rasteiras, chutes e empurrões contra um veículo parado, causando-lhe lesões de natureza gravíssima que resultaram em deformidade permanente, na forma descrita nos autos de exame de corpo de delito de fls. 33 e 47 dos autos. Consta nos autos que os denunciados são co-proprietários de um bar onde a vítima, em companhia de seus amigos, passaram comemorando a vitória de seu time em um campeonato de futebol, momento em que os denunciados, insatisfeitos comtal celebração, juntamente com mais dois elementos não identificados, em comunhão de desígnios, seguiram a vítima e passaram a agredi-la, em seguida, empurrando-a contra um veículo que se encontrava parado a espera para realizar uma manobra.´ Portaria do Registro de Ocorrência às fls. 02-B. Registro de Ocorrência às fls. 05/09. Termo de Declaração às fls. 13/14. Termo de Declaração às fls. 16/17. Termo de Declaração às fls. 20/21. Termo de Declaração às fls. 31/32. Auto de Exame de Corpo de Delito às fls. 33/33v. Termo de Declaração às fls. 38/39. Termo de Declaração às fls. 40/41. Termo de Declaração às fls. 44/45. Auto de Exame de Corpo de Delito às fls. 47/47v. Termo de Declaração às fls. 53/54. Termo de Declaração às fls. 57/58. Registro de Aditamento às fls. 64/66. Termos de Declarações às fls. 80/85. Termos de Declarações às fls. 99/104. Cota de oferecimento da denúncia às fls. 118. Decisão às fls. 119, recebendo a denúncia oferecida. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Jamilson às fls. 124/127. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Jarley às fls. 128/132. Citação do acusado Jamilson às fls. 134. Citação do acusado Jarley às fls. 136. Resposta à Acusação dos acusados às fls. 137/139. Resposta à Acusação dos acusados às fls. 140/141. Exceção de Suspeição às fls. 147/151. Decisão designando data para realização da audiência de instrução e julgamento às fls. 165. Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 229/230, ocasião em a vítima JORGE MENDES DIAS, o informante de acusação RAPHAEL LEMOS DO NASCIMENTO DE SOUZA, duas testemunhas de acusação MARCELO FERNANDES DA SILVA e MARIA VITÓRIA NASCIMENTO VELLEZ, foram ouvidos, conforme termos de fls. 233/236. Ao final, foram interrogados os acusados, conforme termos de fls. 231/232. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 245/248, pleiteando que seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a condenação dos acusados nas penas do artigo 129, §2º, do Código Penal. Alegações Finais da Defesa dos acusados às fls. 249/252, pleiteando a absolvição dos acusados, com fulcro no artigo 386, inciso V e/ou VII, do Código de Processo Penal; subsidiariamente, em caso de condenação, requer que seja levada em consideração todas as circunstâncias atenuantes, em especial a descrita na alínea ´e´ do artigo 65 do Código Penal, bem como serem primários, com bons antecedentes, conforme FAC, sendo reconhecida ao final de aplicada a pena no mínimo legal, sua prescrição; subsidiariamente, a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública, em que se imputa aos acusados a prática de crime de lesão corporal de natureza gravíssima, conduta esta prevista no artigo 129, §2º, inciso IV, do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia. Finda a instrução criminal, conclui-se que os fatos narrados na denúncia restaram integralmente comprovados. A materialidade do crime está comprovada pelo Laudo de Exame de Corpo de Delito, às fls. 47, em que o perito afirma apurar que a vítima sofreu lesão em sua integridade física, tendo sofrido debilidade de função motora do membro inferior, bem como deformidade permanente. No que tange à autoria, esta se revela igualmente comprovada pela prova documental e por toda prova oral produzida em juízo que dão respaldo à acusação formulada pelo Ministério Público, senão vejamos. A vítima Jorge, em seu depoimento prestado em Juízo, afirmou que, no dia dos fatos, estava em uma Praça. Esclareceu que era um sábado de carnaval em que teve jogo de futebol entre Flamengo e Fluminense. Afirmou que foi, com dois amigos, Rafael e Marcelo, para a Praça, comemorar a vitória do seu time. Informou que, retornando para a casa onde estavam hospedados, começaram a cantar uma música ´da Ivete Sangalo´. Aduziu que elementos, que eram do time adversário, entenderam que estavam sendo afrontados, momento em que ´partiram´ na direção do grupo em que o ofendido estava e iniciaram as agressões físicas. Narrou que foi agredido pelos acusados, e mais quatro pessoas, aproximadamente, sendo certo que tentou se defender. Afirmou que, em um determinado momento, desmaiou, sendo certo que só se recorda quando acordou, no chão, sem o movimento da perna esquerda, aguardando a chegada dos bombeiros. Informou que não conhecia os acusados. Esclareceu que Marcelo e Rafael pediram ajuda. Afirmou que, em virtude das lesões sofridas, teve fratura na lombar, cervical, queimadura de asfalto no braço, costelas e paralisia, durante 30 dias, na perna esquerda. Informou que a paralisia da sua perna esquerda se deu ao fato de, em virtude das agressões, ter criado um coágulo de sangue em sua região lombar, que impedia a passagem de sangue para sua perna esquerda. Aduziu que ficou internado por 45 dias, e ainda, que perdeu um dente em virtude dos fatos. Afirmou que ficou sem trabalhar durante todo esse tempo. Informou que fez fisioterapia e usou colete durante cerca de um ano. Narrou que acredita que os golpes dados pelos dois acusados presentes tenham causado-lhe as lesões sofridas. Informou que teve muitos gastos em virtude das lesões sofridas, cerca de R$ 2.000,00, há época dos fatos, sendo certo que os acusados não o auxiliaram financeiramente. O informante de acusação, Raphael Lemos, em seu depoimento prestado em Juízo, afirmou que, no dia dos fatos, viu o jogo de futebol, entre Flamengo e Fluminense, sendo certo que, após o término do jogo, foram comemorar a vitória do Flamengo, na Praça da Pedra de Guaratiba. Informou que, no retorno para casa, passaram em frente a um bar, supostamente, ´de tricolores´. Aduziu que as pessoas que estavam na frente do bar os indagaram o que estavam fazendo naquele lugar, tendo-lhe respondido que estavam indo para casa. Narrou que se iniciou uma confusão, sendo certo que foram agredidos fisicamente. Afirmou que se lembra de tentar puxar Jorge, momento em que se virou para correr, tendo ´perdido o Jorge´ e visto Marcelo próximo a ele. Infirmou que muitas pessoas estavam agredindo-o. Aduziu que acredita que os acusados estavam no local, e agrediram-no. Esclareceu que as agressões foram iniciadas pelo grupo adversário. Afirmou que não sabe informar se após a queda de Jorge, ele continuou a ser agredido. Informou que pessoas lhe disseram para que fosse embora, e ainda, que Marcelo foi até o posto de polícia. Narrou que do outro lado da rua havia um restaurante, sendo certo que uma senhora lhe disse que Jorge estava caído ao solo, tendo ido em direção à vítima, estando ela acordada, porém, tendo-lhe dito que não sentia as suas pernas. Afirmou que Jorge estava ´todo machucado´. Informou que Jorge ficou ´um bom tempo´ sem andar, teve que usar colete cervical e ficou internado durante um ´bom tempo´. Por fim, aduziu que acredita que os acusados estavam próximos, olhando a confusão, quando os policiais chegaram. A testemunha de acusação, Marcelo, em seu depoimento prestado em Juízo, afirmou que, após o jogo, com a vitória do flamengo, foram até uma praça. Informou que, no retorno, ´os garotos´ voltaram comemorando, sendo certo que, quando passaram próximo a um bar, escutou ´pega´, momento em que todos saíram correndo. Aduziu que Jorge ´deu uma parada´ para tentar se defender, momento em que ´foi pego´ pelos rapazes, tendo sido empurrado contra o carro, instante em que o depoente correu para chamar a polícia. Afirmou que não consegue reconhecer os acusados presentes na sala de audiências, em virtude do tempo decorrido, mas pode afirmar que reconheceu os elementos que agrediram a vítima em sede policial. Informou que viu as pessoas que reconheceu em sede policial agredindo a vítima, mediante chutes e empurrões, sendo certo que em um dos empurrões o ofendido foi para ´debaixo do carro´. Relatou ter visto que mesmo depois que Jorge caiu os agressores continuaram a bater nele. Sabe informar que a vitima teve que usar uma ´proteção´ e ficou sem trabalhar durante muito tempo. Afirmou que durante a agressão física os acusados estavam acompanhados de mais uma ou duas pessoas, que também agrediram fisicamente. Informou que Jorge não teve como se defender, em virtude do número de pessoas que o agrediram. Aduziu que identificou os acusados presentes na sala de audiências, uma vez que eles estavam na frente dos demais do grupo, sendo certo que os viu agredindo fisicamente a vítima. A testemunha de acusação, Maria Vitória, em seu depoimento prestado em Juízo, afirmou que, no dia dos fatos, era um sábado de carnaval, e a depoente estava indo para a casa de sua mãe, em Pedra de Guaratiba. Informou que estava, em seu carro, parada no trânsito, quando viu um grupo correndo atrás de uma pessoa, sendo certo que ´pegaram essa pessoa´ e começaram a agredi-la fisicamente. Aduziu que, como o trânsito estava ´todo parado´, deu a ré no carro, ´sentiu um obstáculo´, parou o veículo e viu um rapaz caído. Afirma que acredita que era o mesmo rapaz que foi agredido porque ´ele também estava sem camisa´. Afirmou que mais de três pessoas agrediram o rapaz, e ainda, que quando o rapaz caiu ao solo, continuou a receber golpes. Por fim, aduziu que não se recorda se os acusados estavam presentes naquele dia. O acusado Jamilson, em seu interrogatório, negou a ocorrência dos fatos narrados na denúncia. Afirmou que estava no bar, no dia dos fatos descritos na denúncia, sendo certo que, quando viu, a confusão já estava ´formada´ e a vítima lesionada. Aduziu que não sabe informar quem agrediu a vítima. Esclareceu que, durante a confusão, estava dentro do bar, tendo saído quando viu uma aglomeração de pessoas, sendo certo que, nesse momento, viu a vítima embaixo do carro, lesionada. Informou que achou que a vítima tinha sido atropelada, instante em que retornou para o interior do bar e pediu ao seu irmão para ligar para a polícia e para a ambulância. Afirmou que acredita que, por estar no bar, e seu irmão ser o dono do bar ´tenham´ apontado eles como os agressores. Aduziu que ele e seu irmão são tricolores, sendo certo que, no bar, havia uma bandeira do fluminense, e ainda, que no bar havia pessoas que torciam pelo flamengo e pelo fluminense. Informou que não sabe informar se a vítima e seus amigos estavam comemorando a vitória do flamengo. Por fim, esclareceu que, desde 1984, possui ´pinos´ de metais nas pernas, o que o impede de correr e chutar. O acusado Jarley, em seu interrogatório, negou a ocorrência dos fatos narrados na denúncia. Afirmou que, estava dentro do bar, quando houve um tumulto generalizado do lado de fora, em frente ao bar. Informou que saíram duas ou três pessoas de dentro do bar para brigar do lado de fora. Aduziu que a vítima e seus amigos passaram em frente ao bar provocando as pessoas que estavam no interior do estabelecimento, em virtude de um jogo de futebol. Esclareceu que todas as pessoas que estavam no interior do bar torciam pelo fluminense e a vítima era flamenguista. Aduziu que acredita que foi reconhecido como um dos agressores por ser dono do bar. Afirmou que não viu a vítima sendo agredida, sendo certo que somente viu a vítima quando a mesma estava de baixo do carro, e ainda, que ligou para a polícia e para o corpo de bombeiros. Do cotejo das versões apresentadas, entendo que há que prevalecer aquela oferecida pela vítima, uma vez que se encontra em perfeita harmonia com o restante do conjunto probatório, apta a demonstrar que os réus, praticaram a lesão corporal descrita na denúncia. A vítima afirmou que os acusados, juntamente com quatro pessoas, o agrediram fisicamente, em virtude de desentendimento no momento da comemoração da vitória de seu time no jogo de futebol. Esclareceu que, em um determinado momento, desmaiou, sendo certo que só se recorda quando acordou, no chão, sem o movimento da perna esquerda. Com relação à extensão das lesões sofridas, afirmou ainda que teve fratura na lombar, cervical, queimadura de asfalto no braço, costelas e paralisia, durante 30 dias, na perna esquerda, tendo inclusive ficado internado por cerca de 45 dias, tendo ficado sem exercer as suas atividades laborais durante todo esse período. As testemunhas de acusação, em Juízo, corroboraram as declarações da vítima, no sentido de que a mesma foi agredida, com intensidade, pelos acusados e outras pessoas, que eram de time adversário ao do lesado. As lesões narradas pela vítima são compatíveis com descitas no Relatório Médico de fls. 23/25, bem como receituário de fls. 28 e auto de exame de corpo de delito de fls. 33, tendo este último constatado que a lesão causada pelos acusados ocasionou deformidade permanente. Os interrogatórios dos réus pura e simplesmente, sem outras provas que o respaldem, não tem o condão de desacreditar os referidos depoimentos dos ofendidos. Assim, comprovado o fato típico, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO JAMILSON DA CUNHA LOPES e JARLEY DA CUNHA LOPES pela prática do crime previsto no artigo 129, §2º, inciso IV, do Código Penal. DA DOSIMETRIA DE PENA 1- DO ACUSADO JAMILSON DA CUNHA LOPES Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e pelo exame das balizas delineadas no artigo 59 da Lei Material Penal, a fim de atender ao caráter de prevenção geral e especial da pena, deverá a sanção situar-se acima do mínimo cominado abstratamente à espécie, por ter ele agido com a culpabilidade anormal do tipo em comento. Ressalto que, conforme afirmado pela vítima e demais testemunhas de acusação, os denunciados agrediram-na, na companhia de outras pessoas, o que impossibilitou a sua defesa, e ainda, mesmo após o lesado estar caído ao solo, desmaiado, continuaram a agredi-lo, extrapolando a culpabilidade do tipo penal em análise. Desta maneira, a pena-base é fixada em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO. Prosseguindo com o processo dosimétrico, a teor do artigo 68 da Lei Material Penal, não se verifica a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes razão pela qual mantenho em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO a reprimenda penal. Na terceira fase de aplicação da pena, ausentes quaisquer causas especiais de diminuição, bem como de diminuição, mantenho a pena final em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO. 2- DO ACUSADO JARLEY DA CUNHA LOPES Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e pelo exame das balizas delineadas no artigo 59 da Lei Material Penal, a fim de atender ao caráter de prevenção geral e especial da pena, deverá a sanção situar-se acima do mínimo cominado abstratamente à espécie, por ter ele agido com a culpabilidade anormal do tipo em comento. Ressalto que, conforme afirmado pela vítima e demais testemunhas de acusação, os denunciados agrediram-na, na companhia de outras pessoas, o que impossibilitou a sua defesa, e ainda, mesmo após o lesado estar caído ao solo, desmaiado, continuaram a agredi-lo, extrapolando a culpabilidade do tipo penal em análise. Desta maneira, a pena-base é fixada em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO. Prosseguindo com o processo dosimétrico, a teor do artigo 68 da Lei Material Penal, não se verifica a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes razão pela qual mantenho em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO a reprimenda penal. Na terceira fase de aplicação da pena, ausentes quaisquer causas especiais de diminuição, bem como de diminuição, mantenho a pena final em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, § 2º, ´b´, do Código Penal, em observância ao disposto na Lei 12.736/12, é estabelecido o REGIME SEMI-ABERTO para o início de cumprimento de suas penas privativas de liberdade, por ser este o mais adequado de acordo com os fins preventivos da pena. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE: Considerando que o crime foi praticado com violência à pessoa, entendo ser incabível a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direito, na forma do artigo 44, inciso I, do Código Penal. DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA: Considerando que o quantum de pena aplicada, incabível a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, caput, do Código Penal. Condeno os réus nas custas e taxas processuais, pro rata. Cumpra-se a resolução n. 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e o Aviso Conjunto n. 08/2013, do TJ/CGJ. Após certificado trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença. Intimem-se os acusados por mandado e dê-se ciência à vítima, ao Ministério Público e à Defesa, essa última por Diário Oficial. PUBLIQUE-SE. Registre-se e Intime-se. 
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